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NEILA APARECIDA BARCELOS - SC20012
TAMARA AGNES CARDOSO - SC18943

AGRAVADO : J V B
ADVOGADO : ADRIANO MACHADO - SC030675
AGRAVADO : G M N J
ADVOGADOS : ALBERTO GARCIA MENDES - SC040186

ERIAL LOPES DE HARO SILVA - SC021167
ISIDORA ROSELI CONTRERAS GESSER - SC055124
RODRIGO JUCHEM MACHADO LEAL - SC020705
THAYANNE DE CAMPOS - SC028487
VANESSA VIEIRA LISBOA - SC028360

INTERES. : A H S J DE J DO S
INTERES. : U DO E DE S C F E DAS C M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO. DENUNCIAÇÃO DA LIDE À SEGURADORA.
IMPOSSIBILIDADE. RELAÇÃO DE CONSUMO. ACÓRDÃO EM
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE.
EMBARGOS PROTELATÓRIOS. APLICAÇÃO DE MULTA.
PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL.
1. A jurisprudência desta Corte é firme em asseverar o não cabimento
do instituto da denunciação da lide (art. 88 do CDC), que não se
restringe às hipóteses de fato do produto ou serviço, aplicando-se,
inclusive, aos casos de acidentes de consumo (arts. 12 e 14 do CDC).
Precedentes.
2. O exame do recurso especial, para afastar a aplicação da multa
prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC, demandaria a incursão no acervo
fático-probatório dos autos, o que não se mostra possível nesta
instância especial. Aplicação da Súmula n. 7 do STJ.
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3. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao07/10/2025 13/10/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .14 de outubro de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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3. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
 

 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por J. G. contra decisão
que não admitiu seu apelo nobre manejado, por sua vez, com fundamento no art. 105,
III, alíneas  e , da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justça de Santaa c
Catarina, assim ementado:

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS, MATERIAIS E ESTÉTICOS DECORRENTE DE
ERRO MÉDICO. INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE DENUNCIAÇÃO
DA LIDE. RECURSO DO DEMANDADO. 1. PRETENDIDA
DENUNCIAÇÃO DA LIDE À SEGURADORA. INACOLHIMENTO.
INTERVENÇÃO DE TERCEIRO QUE NÃO É OBRIGATÓRIA E DEVE
PREENCHER OS REQUISITOS DO ART. 125 DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. POSSIBILIDADE DE EXERCÍCIO DO DIREITO
DE REGRESSO EM AÇÃO AUTÔNOMA. ADEMAIS,
IMPOSSIBILIDADE DE IMPOSIÇÃO DO INSTITUTO EM PREJUÍZO
AO CONSUMIDOR. EXEGESE DO ART. 88 DO REFERIDO CODEX.
2. PLEITO DE AFASTAMENTO DA MULTA POR OPOSIÇÃO DE
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO TIDOS NO JUÍZO DE ORIGEM POR
PROTELATÓRIOS. INTUITO DE POSTERGAR O ANDAMENTO
PROCESSUAL EVIDENTE. PENALIDADE MANTIDA. 3. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO (e-STJ, fl. 94).

 
Foi apresentada contraminuta.

Nas razões de seu apelo nobre interposto com base no art. 105, III, alíneas 
, da CF, alegou, a par do dissídio jurisprudencial, (1) violação do art. 101 do CDCa e c

em razão de ter sido indeferido o pedido de denunciação da lide à seguradora; e (2)
afronta ao art. 1.026,  § 2º, do CPC ao alegar que a multa aplicada por embargos de
declaração supostamente protelatórios foi indevida, pois não houve comprovação de
má-fé ou intenção procrastinatória.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial cabível, pois interposto tempestivamente e
com impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O inconformismo merece prosperar.

 (1) Do v. acórdão em consonância com a jurisprudência desta Corte
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Em relação a alegada violação do art. 101 do CDC e ao dissídio
jurisprudencial, no que concerne ao indeferido pedido de denunciação da lide, o
Tribunal local manifestou-se nos seguintes termos:

 
 
 

Estabelece o art. 125 do Código de Processo Civil acerca das
hipóteses em que são cabíveis a denunciação da lide, confira-se:
[...]
Desse modo, verifica-se que a legislação processual civil exige, para
que seja possível deferir a denunciação da lide, que o direito de
regresso esteja previsto em lei ou decorrer de instrumento contratual.
Volvendo vistas aos autos de origem, constata-se que a parte autora
almeja a condenação da demandada ao pagamento de indenização a
título de danos materiais, morais e estéticos sob os seguintes
fundamentos (EVENTO 1, petição 6-7):
[...]
O demandado Juliano, ao apresentar defesa, pugnou pela
denunciação da Akad Seguros Brasil S.A. pois, em razão de sua
atividade médica possui contrato de Seguro de Responsabilidade Civil

 n.para Profissionais da Área da Saúde - certificado
0035202200000223533 (EVENTO 145, contestação 1).
O Togado indeferiu o pedido sob o fundamento de que, "tratando-se
de demanda afeta do direito do consumidor, não é cabível tal hipótese
(art. 88 do CDC)" (EVENTO 166).
De fato, como bem exposto pelo Togado, inviável é o pleito de
denunciação da lide à Seguradora, porquanto, em demandas
submetidas ao Código de Defesa do Consumidor, como no caso dos

, consoante preconiza o art. 88autos, é vedada a referida intervenção
da legislação consumerista, in verbis: (e-STJ, fls. 90/91 – sem
destaques no original).

 
 

Nesse contexto, o Tribunal local estaria em conformidade com a
jurisprudência desta Corte no sentido do não cabimento do instituto da denunciação da
lide (art. 88 do CDC), que não se restringe às hipóteses de fato do produto ou serviço,
aplicando-se, inclusive, aos casos de acidentes de consumo (arts. 12 e 14 do CDC).
Precedentes. Incidindo, assim, a Súmula n. 83 do STJ.

Nesse sentido os seguintes julgados:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ERRO
MÉDICO. RELAÇÃO DE CONSUMO. DENUNCIAÇÃO DA LIDE.
IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO. CDC. INCIDÊNCIA.
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. SÚMULA N.º 568 DO STJ.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. A jurisprudência desta Corte é firme em asseverar o não cabimento
do instituto da denunciação da lide (art. 88 do CDC), que não se
restringe às hipóteses de fato do produto ou serviço, aplicando-se,
inclusive, aos casos de acidentes de consumo (arts. 12 e 14 do CDC).
Precedentes.
2. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios
fundamentos.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.134.523/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de )3/4/2023 10/4/2023
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. DENUNCIAÇÃO DA
LIDE. ABRANGÊNCIA DOS DANOS MORAIS PELA COBERTURA
SECURITÁRIA PARA DANOS CORPORAIS. CLÁUSULA DE
EXCLUSÃO DOS DANOS MORAIS NÃO INFORMADA AO
CONSUMIDOR. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte consolidada na Súmula 402
/STJ, salvo em caso de expressa exclusão, a previsão contratual de
cobertura dos danos pessoais (corporais) abrange os danos morais.
2. Na hipótese, o Tribunal de origem considerou os danos morais
cobertos pela garantia securitária contratada, com base na
circunstância de não ter a parte aderente sido informada no momento
da contratação sobre a cláusula limitativa de danos morais, uma vez
que não há assinatura do segurado no certificado da apólice do
seguro, consignando que este foi o único documento juntado pela
seguradora.
3. Desse modo, o acolhimento das teses recursais (fundamentadas no
conhecimento pelo segurado da exclusão dos danos morais prevista
pelas condições gerais do contrato) não prescindiria da revisão de
fatos e provas a fim de que fossem estabelecidas conclusões em
sentido contrário àquelas do acórdão estadual, providência vedada no
âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da
aplicação do enunciado da Súmula n. 7/STJ, porquanto não é possível
encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e os arestos
paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram não
em virtude de entendimentos diversos sobre uma mesma questão
legal, mas sim de fundamentações baseadas em fatos, provas e
circunstâncias específicas de cada processo.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.944.801/SC, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de )20/9/2021 24/9/2021

 
 

 (2) Do reexame fático-probatório
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Em relação a alegada afronta ao art. 1.026, § 2º, do CPC, no que concerne
a aplicação da multa aplicada em embargos declaratórios, o Tribunal local consignou:

 
Igualmente, a pretensão do agravante para ser afastada a multa por
embargos protelatórios não merece acolhimento.
Isso porque, a oposição dos embargos de declaração realmente
mostrou conduta temerária e protelatória, incidindo ao caso o art.
1.026, § 2º, do Código de Processo Civil, in verbis: "Quando
manifestamente protelatórios os embargos de declaração, o juiz ou o
tribunal, em decisão fundamentada, condenará o embargante a pagar
ao embargado multa não excedente a dois por cento sobre o valor
atualizado da causa".
Evidencia-se da peça recursal (EVENTO 175) que o embargante não
apontou nenhuma omissão, contradição, obscuridade ou erro material
no ponto da decisão que inacolheu a denunciação a lide. Pelo
contrário, buscou reverter a decisão, o que não é admitido em sede de
aclaratórios.
Ainda, não havia no decisum omissão quanto ao pedido de expedição
de ofício ao INSS, conforme exposto pelo Togado, in verbis (EVENTO
202):
[...]
Assim, evidente a tentativa da parte embargante de retardar a
prestação jurisdicional. E, como se sabe, o uso indevido desta
modalidade recursal - contribuindo, ainda mais, para o notório e
angustiante assoberbamento do Poder Judiciário e, o que é pior,
impondo despropositada postergação dos direitos da parte embargada
- denota o intuito manifestamente procrastinatório dos aclaratórios, em
flagrante ofensa ao dever das partes de cooperação e de proceder
segundo o princípio da lealdade processual (e-STJ, fls. 91/92).
 

 
Esta Corte Superior orienta que a reiteração de argumentos já repelidos de

forma clara e coerente destoa dos deveres de lealdade e cooperação que norteiam o
processo e determina, consoante a sedimentada orientação jurisprudencial desta
Corte, a imposição da multa prevista no art. 538, parágrafo único, do Código de

 (EDcl no AgRg no AREsp 147.183/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLASProcesso Civil
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe ).26/9/2013

Dessa forma, conforme se nota, a Corte local assim decidiu com amparo no
contexto fático-probatório da causa, de modo que a revisão do julgado, com o
consequente acolhimento da pretensão recursal, demandaria, necessariamente, o
reexame das provas, o que não se admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice
da Súmula n. 7 do STJ.

A propósito:

 
 

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE PROPRIEDADE
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DE SEMOVENTES. INDENIZATÓRIA. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO DE
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. REEXAME DE
FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
HONORÁRIOS. ORDEM DE PREFERÊNCIA. SÚMULA 568/STJ
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. MULTA
MANTIDA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
1. Ação declaratória de propriedade de semoventes e vigência de
contrato de comodato e locação verbal c/c indenizatória.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC, rejeitam- se os embargos
de declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489,
§1º do CPC.
4. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre
violação de dispositivo constitucional ou de qualquer ato normativo que
não se enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no art.
105, III, "a", da CF/88.
5. O reexame de fatos e provas e a interpretação de cláusulas
contratuais em recurso especial é inadmissível.
6. A 2ª Seção do STJ, que, no julgamento do REsp 1.746.072/PR,
uniformizou o entendimento desta Corte acerca da fixação dos
honorários advocatícios sucumbenciais, consignando que a regra geral
a ser aplicada aos honorários advocatícios é a prevista no § 2º, do art.
85, do CPC/2015, que estabelece uma ordem de preferência para o
arbitramento: (i) primeiro, quando houver condenação, devem ser
fixados entre 10% e 20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (ii)
segundo, não havendo condenação, serão também fixados entre 10%
e 20%, das seguintes bases de cálculo: (ii. a) sobre o proveito
econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (ii. b) não sendo
possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o valor
atualizado da causa (art. 85, § 2º).
7. Segundo a jurisprudência desta Corte, é correta a aplicação da
penalidade prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, quando as
questões tratadas foram devidamente fundamentadas na decisão
embargada e ficou evidenciado o caráter manifestamente protelatório
dos embargos de declaração.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.152.070/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de )5/12/2022 7/12/2022
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E
CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. ART.
1.021, § 1º, DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA 211/STJ. PREQUESTIONAMENTO FICTO NÃO
CONFIGURADO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC QUE SEQUER
FOI ARGUIDA. APLICAÇÃO DE MULTA COM FUNDAMENTO NO
ART. 1.026, § 2º, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME.
SÚMULA 7/STJ.
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1. Não pode ser conhecido o agravo interno na parte relativa ao
dissídio jurisprudencial, tendo em vista a ausência de impugnação
específica ao fundamento adotado na decisão agravada. Inteligência
do art. 1.021, § 1º, do CPC.
2. Ausente o prequestionamento quando o Tribunal de origem não
emitiu juízo de valor acerca do dispositivo legal apontado como
violado. Aplicação da Súmula 211/STJ.
3. Prequestionamento ficto que pressupõe não apenas a oposição de
embargos de declaração na origem, mas também a alegação, perante
este Superior Tribunal, da ocorrência de violação do art. 1.022 do
CPC, o que não ocorreu no presente caso.
4. O exame do recurso especial, para afastar a aplicação da multa
prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC, demandaria a incursão no acervo
fático dos autos, o que não se mostra possível nesta instância
especial. Aplicação da Súmula 7/STJ.
5. AGRAVO INTERNO CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.
(AgInt no REsp n. 1.839.004/SP, relator Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em , DJe de 28/11/2022

)13/12/2022
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 1.
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO
CONFIGURADA. 2. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CARÁTER
PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA. REEXAME DA MATÉRIA.
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 3. IMPUGNAÇÃO DOS CÁLCULOS
DO CONTADOR. REJEIÇÃO. CONCLUSÃO FUNDADA NA
APRECIAÇÃO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 4. JUROS DE
MORA SOBRE AS ASTREINTES. BIS IN IDEM. IMPOSSIBILIDADE.
PRECEDENTES. 5. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DO
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 6. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC
/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma
fundamentada, sobre todas as questões necessárias para o deslinde
da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação
jurisdicional.
2. A aplicação da multa do art. 1.026, § 2º, do CPC/2015 teve por base
a conduta do recorrente durante o trâmite processual para então
reconhecer sua má-fé, fazendo incidir o disposto na Súmula n. 7/STJ.
3. Modificar o entendimento do Tribunal local, (acerca do fato de que a
impugnação dos cálculos do contador foram rejeitados, na medida em
que o agravante não apresentou o valor que entendeu devido, além de
não ter juntado memória de cálculo e também deixou de indicar o
momento em que deveria iniciar o termo inicial da contagem dos juros
e da correção monetária), não prescindiria do reexame de matéria
fático-probatória, o que é inviável no âmbito do recurso especial devido
ao óbice da Súmula 7/STJ, não sendo o caso de revaloração da prova.
4. Com efeito, "a jurisprudência desta Corte orienta que não devem
incidir juros de mora sobre os valores fixados a título de multa, haja
vista a natureza cominatória da imposição, sob pena de representar
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dupla penalidade" (AgInt no REsp n. 1.891.797/RS, relatora Ministra
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de 23/5/2022

).26/5/2022
5. Cabe à parte agravante, nas razões do agravo interno, trazer
argumentos suficientes para contestar a decisão agravada. A ausência
de fundamentos válidos para impugnar a decisão proferida atrai a
aplicação do disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil
de 2015.
6. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.143.947/RJ, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de )14/11/2022 18/11/2022

 
 

Nessas condições, do agravo para aoCONHEÇO NEGAR PROVIMENTO 
recurso especial.

Inaplicável ao caso a majoração de honorários advocatícios.

Por fim, advirta-se que eventual recurso interposto contra este julgado
estará sujeito às normas do NCPC, inclusive no que tange ao cabimento de multa (arts.
1.021, § 4º, e 1.026, § 2º).

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.835.771 / SC
Número Registro: 2024/0480557-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00070361520188240036 50208155020248240000 70361520188240036

Sessão Virtual de  a 07/10/2025 13/10/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J G
ADVOGADOS : NATALIA CUSTODIO EDUARDO - SC059295

NEILA APARECIDA BARCELOS - SC20012
TAMARA AGNES CARDOSO - SC18943

AGRAVADO : J V B
ADVOGADO : ADRIANO MACHADO - SC030675
AGRAVADO : G M N J
ADVOGADOS : ERIAL LOPES DE HARO SILVA - SC021167

RODRIGO JUCHEM MACHADO LEAL - SC020705
THAYANNE DE CAMPOS - SC028487
ALBERTO GARCIA MENDES - SC040186
ISIDORA ROSELI CONTRERAS GESSER - SC055124
VANESSA VIEIRA LISBOA - SC028360

INTERES. : A H S J DE J DO S
INTERES. : U DO E DE S C F E DAS C M
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL - SERVIÇOS DE SAÚDE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/10/2025 13/10/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo

Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de outubro de 2025
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